
MINISTÉRIO DO ESPORTE
SIG Quadra 04 - Lote 83 - Bloco C, Centro Empresarial Capital Financial Center - Bairro SIG, Brasília/DF, CEP 70610-440

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.esporte.gov.br

Minuta de Contrato

Processo nº 58000.106138/2017-58

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DO ESPORTE E A EMPRESA ..............................................................

A União, por intermédio do Ministério do Esporte, com sede no Setor de Indústrias Gráficas – SIG, Quadra 04, Edifício Capital Financial Center, Bloco “C”, na 
cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 02.973.091/0001-77, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  
Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
58000106138/2017-58 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, 
de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de serviços de copeiragem (copeira, garçom e encarregado geral), com fornecimento de todo material de consumo, utensílio e 
equipamento, relacionado e necessário à execução dos serviços, nas dependências do Ministério do Esporte localizados no Setor de Indústrias Gráficas Sul 
Quadra 04 Lote 083 Bloco C, do empreendimento denominado Capital Financial Center em Brasília/DF, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DIMENSIONAMENTO

2.1. As quantidades de profissionais/postos de trabalho estão descritas na tabela a seguir:
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GRUPO ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE DE POSTOS QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS

1

1 Posto de serviço de copeira/ copeiro 14 postos 14 profissionais

2 Posto de serviço de garçom/ garçonete 14 postos 14 profissionais

3
Encarregado Geral 01 posto 01 profissional

4 Materiais de consumo, utensílios e equipamentos valor estimado valor estimado

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação dos serviços obedecerá ao disposto:

3.2. Lei nº 10.520, de julho de 2002 (Institui o Pregão);

3.3. Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e alterações posteriores (Institui normas de licitação e contratos da Administração Pública);

3.4. Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 (Dispõe sobre a contratação de serviços na Administração Pública);

3.5. Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000 (Aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 
serviços comuns)

3.6. Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 (Regulamenta o Pregão Eletrônico);

3.7. Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, com as alterações impostas pelo Decreto nº 4.485, de 25 de novembro de 2002 (SICAF);

3.8. Decreto nº 7.203 de 04 de junho de 2010 (Nepotismo na Administração Pública);

3.9. Na Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11 de outubro de 2010 (SICAF);

3.10. Na Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão e suas alterações e com as 
alterações propostas pela Instrução Normativa nº 06, de 23 de dezembro de 2013 (Dispõe sobre serviços continuados ou não);

3.11. Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da empresa de Pequeno Porte);

3.12. Convenção Coletiva de Trabalho vigente da Categoria;

3.13. Acórdão 265/2010 TCU-Plenário (qualificação técnica compativel em quantidade com o objeto);

3.14. Acórdão 887/2013 TCU-Plenário (discricionariedade e fundamentação na participação de consórcios);

3.15. Acórdão 1453/2009 TCU-Plenário (discricionariedade e fundamentação na participação de consórcios);

3.16. Acórdão 1636/2007 TCU-Plenário (discricionariedade na participação de consórcios); Acórdão 1214/2013 TCU (recomendações para os editais de 
contratações de serviços terceirizados de forma continua).

3.17. Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU/Plenário n.º 2.647/2009) (regimes de tributação);
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3.18. Lei n° 12.846 de 1° de agosto de 2013 regulamentada pelo Decreto 8.420 de 18 de março de 2015 (Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração pública, nacional ou estrangeira)

3.19. Na Instrução Normativa SLTI/MP n° 02, de 06 de dezembro de 2016 (Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das 
obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, no âmbito do Sistema de Serviços Gerais – Sisg)

3.20. Portaria n° 409. de 21 de dezembro de 2016. (Dispõe sobre as garantias contratuais ao trabalhador na execução indireta de serviços e os limites à 
terceirização de atividades, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais federais controladas pela 
União).

3.21. Será admitida na licitação a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte devidamente enquadradas na Lei Complementar nº 
123/06.

3.22. Não poderão participar do certame as empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 
quaisquer que seja sua forma de constituição.

3.23. Tal vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresenta alta complexidade técnica que impossibilite a participação de empresas de forma 
individual, nem tampouco de grande vulto, não sendo necessária a junção de empresas para sua perfeita execução, ampliando sobremodo a competitividade do 
certame.

3.24. Conforme entendimentos da Corte de Contas, configura-se a discricionariedade da Administração, sem, no entanto, restringir a competitividade, 
o que ao caso não se percebe que o objeto ora contratado possua como característica serviços tipicos de com perfil técnico diferenciado que necessitem a 
junção de empresas para a perfeita e fiel execução contratual.

3.25. Importante registrar que a admissão de consórcios em licitações se constitui em exceção prevista no artigo 33, da Lei nº 8.666/1993. Nesse 
sentido, há casos em que a formação de consórcios pode contribuir para a redução do universo da disputa, da mesma forma em que observando a realidade de 
um objeto envolto de certa complexidade, a associação tenderia à ampliação da competitividade no certame. Assim, ao sopesar as peculiaridades do objeto a 
que se pretende contratar e a comprovação histórica de que empresas participantes isoladamente conseguem garantir a competitividade do certame e a fiel 
execução do objeto, a proibição de consórcio deve ser entendida como segurança ao interesse público.

3.26. Não menos importante, o valor estimado para a contratação não demonstra a impossibilidade de participação de empresas ao certame, o que é 
corroborado com o resultado da ampla pesquisa de preços realizada junto ao mercado, a qual não perfaz um objeto de grande monta em termos de valores 
estimados à contratar.

4. CLÁUSULA QUARTA - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços que tratam o presente Contrato deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições e periodicidade das 
tarefas básicas abaixo, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério do 
Ministério do Esporte.

4.2. Todos os serviços deverão ser de primeira qualidade, inclusive no tocante ao asseio e conservação dos ambientes internos da(s) copa(s), os quais 
terão de ser mantidos, sempre, com boa aparência e dentro dos padrões de exigência do Ministério do Esporte.
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4.3. Utilizar produtos de limpeza adequados à natureza dos serviços, tais como: detergente com alto poder bactericida, para se obter a ampla 
higienização do ambiente, equipamentos e utensílios de cozinha, bem como das mãos dos empregados que manipulam alimentos, mantendo sob rigoroso 
processo de higienização, as bandejas, xícaras, copos, talheres e demais utensílios/materiais utilizados, visando à garantia da assepsia dos mesmos.

4.4. Do Horário da prestação dos serviços:

4.4.1. Os serviços de copeiragem serão prestados de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 07h00 às 22h00, podendo ser alterado 
de acordo com a conveniência administrativa, e previamente notificado à CONTRATADA.

4.4.2. Dessa forma, a área competente realizará quando do início da execução dos serviços a indicação dos horários que deverão ser cobertos de 
acordo com as necessidades deste Ministério (entre 07h00 e 22h00); ou seja, a fiscalização indicará o período em que os serviços serão disponibilizados, 
apontando o início e finalização e a empresa define a escala, sendo que o posto será ocupado pelas 44h semanais, respeitando os intervalos para repouso e 
alimentação indicados na Convenção Coletiva de trabalho da categoria.

4.4.3. Repita-se, os profissionais alocados para cada posto não excederão a carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

4.5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS POR ITEM:

4.5.1. COPEIRA:

DIARIAMENTE:

4.5.1.1. Zelar pela organização da copa.

4.5.1.2. Manipular e preparar café e/ou chá no recinto da copa.

4.5.1.3. Abastecer pelo menos 2 vezes em cada período com café e água quente (para chá), as garrafas térmicas situadas nos postos de sua 
responsabilidade.

4.5.1.4. Servir, pelo menos 2 vezes em cada período, água, água quente e café.

4.5.1.5. Abastecer pelo menos 2 vezes em cada período com copos descartáveis de 50 ml (p/café) e 200 ml (p/água) os postos de sua 
responsabilidade.

4.5.1.6. Manter livres de contaminação ou deterioração os materiais e condimentos sob sua responsabilidade.

4.5.1.7. Limpar piso, bancada, pia, parte externa dos bebedouros, etc., no interior das copas, nos intervalos de preparo do café. O asseio e 
conservação das copas é de fundamental importância, principalmente quanto ao piso, que deverá estar constantemente seco, objetivando evitar 
acidentes.

4.5.1.8. Acondicionar o lixo da copa em sacos plásticos apropriados, os quais deverão estar acondicionados em recipientes providos de tampa, 
para recolhimento por empregado da equipe de limpeza e conservação.

4.5.1.9. Limpar a cafeteira elétrica industrial existente na copa de sua responsabilidade.
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4.5.1.10. Lavar todos os utensílios da copa, talheres, copos, pratos, xícaras, bandejas, bules, etc., com emprego de detergentes biodegradáveis e 
uso de esponja e/ou pano de limpeza macios para que não produzam qualquer tipo de arranhão e/ou dano a peça a ser limpa.

4.5.1.11. Secar a louça.

4.5.1.12. Zelar para que os materiais, utensílios e equipamentos da copa de sua responsabilidade estejam, sempre, em perfeitas condições de 
utilização, funcionamento, higiene e segurança.

4.5.1.13. Operar com fogões, aparelhos de preparação ou manipulação de gêneros alimentícios, aparelhos de aquecimento ou refrigeração, 
esterilização ou outros, elétricos ou não.

4.5.1.14. Responsabilizar-se pela guarda e conservação do material a disposição do serviço.

4.5.1.15. Colaborar com os demais empregados envolvidos na prestação do serviço, o sentido da harmonia dos trabalhos.

4.5.1.16. Repor o material de apoio (copos, garrafas térmicas).

4.5.1.17. Organizar o trabalho.

4.5.1.18. Verificar o material de trabalho.

4.5.1.19. Recolher bandejas, garrafas, copos.

4.5.1.20. Limpar todos os móveis e equipamentos (mesas, armários, carrinhos, balcões térmicos, fogões, cubas, mesas de inox, utensílios de 
copa) com produtos apropriados, ou sempre que necessário;

4.5.1.21. Guardar louças, bandejas, garrafas térmicas e outros.

SEMANALMENTE:

4.5.1.22. Lavar os bens existentes na copa, sob sua responsabilidade, como forno, forno micro-ondas e bebedouros.

4.5.1.23. Lavar, limpar, desinfetar e higienizar as dependências internas das copas, incluindo pias, sifões, torneiras, registros, móveis, armário e 
outros, bem como os carrinhos e eletrodomésticos, como geladeira, freezer, máquina de fazer café e outros se houver, fazendo uso de pano macio e 
produtos adequados a cada tipo de material a ser limpo e não prejudiciais à saúde humana, conservando-se o mais rigoroso padrão de higiene, 
arrumação e segurança, dentro das copas sob sua responsabilidade.

4.5.1.24. Lavar os panos de chão utilizados nas copas em baldes separados e com o auxílio de luvas.

4.5.1.25. Lavar os panos de secagem de mãos, que deverá ser utilizado exclusivamente para esta finalidade e lavado diariamente com sabão 
apropriado.

4.5.1.26. Lavar os panos de pratos.

4.5.1.27. Realizar estimativa de quantidades gastas de itens de consumo (café, água, açúcar, etc.).
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4.5.1.28. Informar ao encarregado geral todas as ocorrências relativas ao serviço, aos materiais e utensílios nele empregados.

QUANDO SOLICITADO PELA ADMINISTRAÇÃO:

4.5.1.29. Disponibilizar café, água quente e água em copos descartáveis ou a critério do Ministério do Esporte, em reuniões e demais eventos;

4.5.1.30. Recolher, limpar e guardar os utensílios e os equipamentos após cada uso;

4.5.1.31. Manter estoque mínimo de material para o uso diário;

4.5.1.32. Atender as normas de higiene e saúde, bem como apresentar-se devidamente uniformizada, com cabelos limpos e presos;

4.5.1.33. Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de atendimento ao público, bem como as normas internas do 
Ministério do Esporte;

4.5.1.34. Realizar atendimento em eventos de serviço, nos Gabinetes das autoridades legalmente constituídas, de acordo com as necessidades 
da Administração;

4.5.1.35. Lavar, limpar, desinfetar e higienizar os Frigobares distribuídos em pontos estratégicos do Ministério.

4.5.1.36. Na eventualidade

4.5.1.37. Comunicar ao encarregado geral da empresa todo acontecimento entendido como irregular.

4.5.1.38. Requisitar os utensílios, material e produtos de limpeza.

4.5.2. GARÇOM:

DIARIAMENTE:

4.5.2.1. Servir em carrinho e/ou bandeja, café, água quente e água em xícaras de louça e copos de vidro ou cristal, 02 vezes em cada período, 
nos gabinetes de sua responsabilidade e quando solicitado;

4.5.2.2. Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de atendimento ao público, bem como as normas internas do 
Ministério do Esporte;

4.5.2.3. Atender as normas de higiene e saúde instituídas para cumprimento de suas atividades;

4.5.2.4. Cumprir sua escalada de serviço observado, pontualmente, os horários de entrada e saída;

4.5.2.5. Colaborar com os demais empregados envolvidos na prestação do serviço, no sentido da harmonia de trabalhos.

4.5.2.6. Recolher, das salas, a louça utilizada para servir café e água, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos.

4.5.2.7. Repor, quantas vezes for necessário, água servida aos usuários, fazendo uso, sempre, de porta copos em inox como suporte e 
cobertura dos copos.
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4.5.2.8. Disponibilizar água mineral em jarras e garrafas térmicas com café e água quente nas copas privativas e demais locais em que não haja 
copeira ou garçom.

4.5.2.9. Proceder, ainda, a reposição de copos descartáveis para estes locais.

QUANDO SOLICITADO PELA ADMINISTRAÇÃO:

4.5.2.10. Servir café, água quente e água em xícaras de louça e copos de vidro ou cristal, em reuniões, quando solicitado pela Administração;

4.5.2.11. Realizar atendimento em eventos de serviço, nos gabinetes das autoridades legalmente constituídas, de acordo com as necessidades 
da Administração.

4.5.3. ENCARREGADO GERAL:

DIARIAMENTE:

4.5.3.1. Administrar, supervisionar, orientar, e controlar, com zelo, todas as atividades inerentes à prestação dos serviços, em todos os 
endereços descritos para a execução dos serviços contratados.

4.5.3.2. Elaborar a escala de horário de trabalho de todos os postos envolvidos na prestação dos serviços de copeiragem, bem como o mapa 
de controle para banco de horas.

4.5.3.3. Fazer cumprir o horário de trabalho dos empregados envolvidos na prestação dos serviços de copeiragem (assiduidade e 
pontualidade).

4.5.3.4. Observar a fazer cumprir todas as normas de comportamento profissional, bem como as normas internas do Ministério do Esporte.

4.5.3.5. Manter sob rígido controle todo o estoque de materiais utilizadas na prestação de serviços de copeiragem.

4.5.3.6. O Encarregado deverá, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias alternados, registrando 
presença e alterações/orientações porventura observadas em livro específico, com a ciência e assinatura do fiscal do contrato.

NA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

4.5.3.7. Fazer cumprir todas as cláusulas e condições estabelecidas no contrato, solucionando toda e qualquer irregularidade observada no 
cumprimento da prestação dos serviços.

4.5.3.8. Responsabilizar-se pelo recebimento, guarda, conservação e integridade dos utensílios, equipamentos e instalações cedidas pelo 
Ministério do Esporte à empresa, para prestação dos serviços.

4.5.3.9. Responsabilizar-se pelo correto uso dos equipamentos e instalações acima citadas, exclusivamente, no cumprimento do objeto 
pactuado.
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4.5.3.10. Representar a empresa em todos os assuntos relativos à prestação dos serviços de copeiragem, junto ao Ministério do Esporte.

4.5.4. Todos os profissionais deverão comportar-se diariamente durante a execução do serviço conforme as características a seguir:

4.5.4.1. Demonstrar competências pessoais.

4.5.4.2. Manter-se disciplinado.

4.5.4.3. Cuidar da aparência e higiene pessoal.

4.5.4.4. Demonstrar cordialidade.

4.5.4.5. Contornar situações adversas.

4.5.4.6. Cultivar ética profissional.

4.5.4.7. Manter-se dinâmico.

4.5.4.8. Demonstrar educação e paciência.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS POSTOS DE SERVIÇOS VINCULADOS À CONTRATAÇÃO

5.1. A Classificação Brasileira de Ocupações – CBO - foi instituída por Portaria Ministerial nº 397, de 9 de outubro de 2002, e tem por finalidade a 
identificação das ocupações no mercado de trabalho, para fins classificatórios junto aos registros administrativos e domiciliares. Os efeitos de uniformização 
pretendida pela Classificação Brasileira de Ocupações são de ordem administrativa e não se estendem as relações de trabalho. Já a regulamentação da 
profissão, diferentemente da CBO, é realizada por meio de lei, cuja apreciação é feita pelo Congresso Nacional, por meio de seus Deputados e Senadores, e 
levada à sanção do Presidente da República.

5.2. A CBO é o documento que reconhece, nomeia e codifica os titulos e descreve as características das ocupações do mercado de trabalho brasileiro. 
Sua atualização e modernização se devem às profundas mudanças ocorridas no cenário cultural, econômico e social do País nos últimos anos, implicando 
alterações estruturais no mercado de trabalho.

5.3. Desta forma, os subitens seguintes possuem o condão de demonstrar as atividades previstas como possíveis de serem desempenhadas pelos 
profissionais ocupantes dos cargos pleiteados para a contratação, constando nos testos a íntegra da CBO.

5.3.1. GARÇOM – CBO – Nº 5134-05:

5.3.1.1. Descrição Sumária: Atendem os servidores e colaboradores, bem como visitantes, servem bebidas nas salas como cafés, água, chá e 
afins. Manipulam alimentos e preparam cafés, água, chá e afins.

5.3.1.2. Características do Trabalho:

I - As Condições Gerais de Exercício: Os trabalhadores dessas ocupações, normalmente, têm vínculo de trabalho assalariado, com 
carteira assinada. Trabalham em equipe, em ambientes fechados, com revezamento de turnos e supervisão ocasional.

II - Formação e Experiência: Para o acesso ao trabalho nessa família ocupacional é exigido, no mínimo, o ensino fundamental incompleto 
e um ano de experiência.
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III - Competências pessoais: Cumprir normas e procedimentos sanitários, contornar situações adversas, demonstrar cordialidade, 
demonstrar dinamismo, trabalhar em equipe, discriminar sabores, odores e cores, demonstrar capacidade de organização, demonstrar senso 
de responsabilidade, manter- se atento, demonstrar discrição, demonstrar criatividade, ouvir atentamente (saber ouvir), demonstrar 
proatividade, demonstrar equilíbrio emocional.

IV - Áreas de atividades: Servir ao cliente, servir chá, café e água, selecionar copos, montar kits de descartáveis (guardanapos, talheres, 
sal), forrar bandeja, montar a mesa, bandeja, repor água em geral, colocar água para gelar, organizar o trabalho, recolher louça, talheres, 
copos e bandejas, guardar louças, copos e prataria, tirar toalhas, guardar produtos, higienizar utensílios e equipamentos, limpar bandejas e 
carrinho, retirar restos de comida, limpar mesa.

5.3.2. COPEIRO – CBO – Nº 5134 – 25:

5.3.2.1. Descrição Sumária: Atendem os clientes, servem alimentos e bebidas em restaurantes, bares, cafeterias, hotéis, hospitais, eventos, 
etc. Manipulam alimentos, preparam sucos, drinks, e cafés. Realizam serviços de vinho e de café.

5.3.2.2. Características do Trabalho:

I - Formação e Experiência: Para o acesso ao trabalho nessa família ocupacional é exigido, no mínimo, o ensino fundamental incompleto 
e um ano de experiência.

II - Condições Gerais de Exercício: Os trabalhadores dessas ocupações, têm vínculo de trabalho assalariado, com carteira assinada. 
Atuam, predominantemente, no ramo de atividades ligadas a hotelaria, alimentação, saúde, serviços sociais e atividades recreativas, culturais 
e desportivas. Trabalham em equipe, em ambientes fechados, com revezamento de turnos e supervisão ocasional.

III - Competências pessoais: Cumprir normas e procedimentos sanitários, contornar situações adversas, demonstrar cordialidade, 
demonstrar dinamismo, trabalhar em equipe, discriminar sabores, odores e cores, demonstrar capacidade de organização, demonstrar senso 
de responsabilidade, manter- se atento, demonstrar discrição, demonstrar criatividade, ouvir atentamente (saber ouvir), demonstrar 
proatividade, demonstrar equilíbrio emocional.

IV - Áreas de atividades: Servir ao cliente, servir chá, café e água, selecionar talheres, escolher louça, selecionar copos, montar kits de 
descartáveis (guardanapos, talheres, açúcar), forrar bandeja, montar carrinho, preparar café, desmontar mesas, recolher louça, talheres, copos 
e bandejas, guardar louças, copos e prataria, tirar toalhas, limpar bandejas e carrinho, retirar restos de comida, limpar mesa.

5.3.3. ENCARREGADO GERAL – CBO – Nº 4101-05:

5.3.3.1. Descrição Sumária: Supervisionam rotinas administrativas em instituições públicas e privadas, chefiando diretamente equipes de 
auxiliares administrativos, secretários de expediente. Coordenam serviços gerais de transporte, limpeza, terceirizados, manutenção de equipamento, 
mobiliário, instalações etc.; administram recursos humanos, bens patrimoniais e materiais de consumo; organizam documentos e correspondências; 
gerenciam equipe.

5.3.3.2. Características do Trabalho:
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I - As Condições Gerais de Exercício: Esses trabalhadores atuam nas mais diversas áreas de empresas públicas ou privadas. Trabalham 
em equipe, com supervisão ocasional, em ambiente fechado e em horário diurno. Eventualmente, trabalham em posições desconfortáveis 
durante longos períodos.

II - Formação e Experiência: Para ingressar nessa ocupação é exigido o ensino médio completo e três a quatro anos de experiência 
profissional em trabalhos administrativos. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação profissional para 
efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.

III - Competências pessoais: Demonstrar organização, trabalhar em equipe, contornar situações adversas, demonstrar liderança, 
demonstrar responsabilidade, demonstrar iniciativa, demonstrar discernimento, demonstrar flexibilidade, demonstrar honestidade, operar 
recursos de informática, demonstrar fluência verbal e escrita, dominar legislação.

IV - Áreas de atividades: Delegar funções, criar rotinas administrativas, implantar rotinas administrativas, implementar rotinas 
administrativas, orientar a execução das rotinas administrativas, orientar cumprimento de normas e ordens de serviço, analisar o 
funcionamento das rotinas administrativas, supervisionar cronogramas, propor medidas de simplificação e melhorias das rotinas 
administrativas.

5.4. Estima-se, para fins da prestação dos serviços, objeto deste instrumento, o quantitativo de postos indicado no ANEXO I - B deste Contrato, de 
acordo com os respectivos locais onde serão realizados os trabalhos.

5.5. O CONTRATANTE poderá realizar, à luz de suas necessidades e por motivos devidamente justificados, a redefinição dos postos de serviço 
vinculados ao contrato, desde que isto não implique em alteração dos valores pactuados ou prejuízos à CONTRATADA e/ou ao erário, bastando, para tanto, 
manter registro atualizado da localização dos postos e dar ciência à CONTRATADA sobre a(s) alteração(ões).

6. CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços serão prestados nas dependências do Ministério do Esporte, localizado no Setor de Indústrias Gráficas Sul Quadra 04 Lote 083 Bloco 
C, do empreendimento denominado Capital Financial Center em Brasília/DF, bem como em outros imóveis que venham a ser ocupados pelo Ministério do 
Esporte em Brasília-DF.

6.2. Caso haja alguma alteração no endereço, a CONTRATANTE informará a CONTRATADA o novo endereço, a fim de viabilizar a continuidade da 
prestação do serviço, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO MATERIAL DE CONSUMO E UTENSÍLIOS A SEREM FORNECIDOS PELA EMPRESA

7.1. Dos materiais de limpeza e consumo:

7.1.1. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar todos os materiais de consumo destinados à limpeza, à conservação e à manutenção das 
copas, na medida em que forem sendo solicitados pelo Fiscal do Contrato, tomando-se por parâmetro os quantitativos estimados no ANEXO I – C, deste 
Contrato.
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7.1.2. A CONTRATADA deverá elaborar planilha mensal com a demanda dos materiais a serem disponibilizados para uso do Ministério do Esporte. 
Esta planilha será submetida ao fiscal do Contrato, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis em relação ao início do mês subsequente, que 
promoverá a avaliação e, se for o caso, a respectiva aprovação.

7.1.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar o material em até 02 (dois) dias úteis a contar da aprovação do fiscal.

7.1.4. O material deverá ser fornecido mensalmente, em quantitativo estimado de acordo com a demanda da CONTRATANTE, após a anuência do 
Fiscal do Contrato.

7.1.5. A Empresa utilizará, sempre, materiais com qualidade certificada, dentro do prazo de validade dos mesmos, devidamente licenciados pelos 
Órgãos regulamentadores competentes, e aprovados pelo Ministério do Esporte.

7.1.6. Os produtos alimenticios tais como chá, açúcar, água e adoçante, que serão utilizados pela empresa, dependerão da aprovação do 
Ministério do Esporte.

7.1.7. Os sabores de chá mais requisitados são: cidreira, cítrico, frutas vermelhas, camomila, hortelã, erva doce, morango, boldo, maçã, verde 
natural, mate natural e preto.

7.1.8. O Ministério do Esporte exigirá a imediata substituição do produto que não for aprovado após teste de avaliação.

7.1.9. Para todo material, a empresa somente poderá ofertar duas marcas, devendo ser reconhecidas pelos Órgãos de fiscalização e controle, e 
para o café exigir-se-á o selo de qualidade da ABIC.

7.1.10. A empresa deverá fornecer os matérias/produtos necessários conforme o subitem 7.1.1. e repor o estoque mensal, devido a variações de 
consumo, para a perfeita execução dos serviços, entregues de uma só vez, em local a ser definido, até o 5º (quinto) dia de cada mês, sendo recebidos e 
conferidos por servidor designado pelo Ministério do Esporte

7.1.11. O Ministério do Esporte, através de servidor designado para o acompanhamento e fiscalização do contrato, determinará e informará à 
empresa os insumos e as respectivas quantidades necessárias para a reposição do estoque mensal, bem como coordenará, mensalmente, a distribuição 
dos materiais para as copas relacionadas no presente instrumento.

7.1.12. Por se tratar de quantitativo estimado, o material relacionado no subitem 7.1.1. será rigorosamente conferido pelo Ministério do Esporte. 
Os quantitativos faturados, mensalmente, corresponderão ao efetivamente fornecido.

7.1.13. Para o efeito de aferição do montante aplicado na execução dos serviços objeto do presente Contrato, a empresa deverá apresentar, 
mensalmente, a lista dos produtos fornecidos constando quantidades e preços.

7.2. Dos Materiais, equipamentos e utensílios de copa:

7.2.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em, no máximo, 02 (dois) dias úteis, contados da assinatura do Contrato, os materiais/utensílios 
relacionados no ANEXO I – D deste Contrato, que deverão ser novos, de primeiro uso, com vista à perfeita execução dos serviços a serem prestados.

7.2.2. As quantidades descritas se consubstanciam em estimativa, podendo variar para mais ou para menos, de acordo com a efetiva demanda, 
devendo ser reposto sempre que necessário e/ou substituído, sem ônus para a CONTRATANTE.
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7.2.3. Quando solicitado pelo Fiscal do Contrato, a reposição/substituição deverá ser providenciada em, no máximo, 02 (dois) dias úteis, contados 
do pedido.

7.2.4. Caberá à CONTRATANTE, a deliberação final sobre a quantidade de materiais e utensílios duráveis ou permanentes a ser disponibilizada, 
bem como sobre a necessidade de reposição ou substituição dos mesmos.

7.2.5. Ainda com relação ao fornecimento de bens permanentes, a empresa CONTRATADA deverá observar:

7.2.5.1. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e arcará, durante a vigência do Contrato, com o ônus pelos consertos e fornecimento 
de peças que se fizerem necessários nos eletrodomésticos de sua propriedade; bem como troca de filtros em maquinas de café, se for o caso.

7.2.5.2. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 2 (dois) dia úteis, substituir o equipamento defeituoso, por outro igual ou de 
características  similares, até que seja efetivado o conserto do equipamento de sua propriedade.

7.2.5.3. Com o término do contrato, a CONTRATADA deverá recolher os bens e arcar com todas as despesas relativas ao transporte dos 
equipamentos.

7.2.6. Será de inteira responsabilidade da empresa fornecer os utensílios de primeiro uso e mantê-los em boas condições, conforme subitem 7.2.1.

7.2.7. Por ocasião da assinatura do contrato, serão relacionados os utensílios de propriedade do Ministério do Esporte, que poderão ser mantidos 
em uso, desde que a empresa se responsabilize pela complementação e reposição.

7.2.8. Os utensílios relacionados no item 7.2.1. serão objeto de conferência do material já existente, o qual será fornecido uma única vez. As 
reposições dos utensílios, por qualquer motivo alheio a responsabilidade deste Ministério, serão custeadas pela empresa.

7.2.9. Os utensílios relacionados no item 7.2.1. serão retirados da planilha de formação de preço na primeira repactuação, sendo pago somente os 
valores de  utensílios repostos pela contratada, objeto de fatura única, com devida comprovação da necessidade ou mediante demanda formal da 
fiscalização, conforme valores da planilha de preço da proposta vinculada ao contrato.

7.2.10. A CONTRATADA deverá manter estoque de segurança de materiais para que os serviços não sofram descontinuidade.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS UNIFORMES

8.1.  A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados, em até 07 (sete) dias, a contar do início da execução dos serviços, uniformes NOVOS, 
cujas características constam do ANEXO I – E deste instrumento contratual, submetendo-os previamente à aprovação do Fiscal do Contrato.

8.2. Após a entrega do primeiro uniforme, a CONTRATADA deverá substituí-los por novos, de 06 (seis) em 06 (seis) meses, independentemente do 
estado em que se encontrem.

8.3. A CONTRATADA também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo estabelecido acima, 
sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE ou mesmo para os empregados.

8.4. Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão ser repassados aos seus empregados.
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8.5. As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas de acordo com as especificações apresentadas neste Contrato, compatível com o clima de 
Brasília, duráveis e que não desbotem facilmente.

8.6. Os uniformes deverão conter o emblema da CONTRATADA, de forma visível, preferencialmente, no blazer ou na própria camisa, podendo para 
isso conter um bolso, do lado esquerdo, para a sua colocação.

8.7. Todos os sapatos ou as sandálias deverão ser em couro maleável e de boa qualidade, não sintético.

8.8. Caso exista algum empregado que, por determinação médica, não possa calçar sapato (fechado) o mesmo deverá ser substituído por sandália em 
couro maleável puro, na cor preta.

8.9. Os uniformes deverão ser entregues aos empregados da CONTRATADA, mediante recibo com relação nominal, cuja cópia, devidamente 
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao fiscal da CONTRATANTE.

8.10. O citado recibo com relação nominal deverá acompanhar a Nota Fiscal, contendo ainda o valor do custo unitário do uniforme fornecido, no prazo 
de até 15 (quinze) dias após a data limite de entrega ou substituição dos mesmos aos funcionários.

8.11. Às empregadas da CONTRATADA que sejam gestantes deverão ser fornecidos uniformes apropriados, substituindo-os sempre que necessário.

8.12. Os uniformes deverão ser entregues a cada funcionário nos quantitativos e especificações descritos no ANEXO I – E, deste Contrato.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e seus anexos, obedecendo ao disposto nas normas legais e regulamentares, com 
pessoal devidamente qualificado e identificado, portando crachá de identificação quando estiverem nas dependências do CONTRATANTE.

9.2. Apresentar duas faturas para pagamento, uma contendo o detalhamento dos serviços realizados e outra dos materiais utilizados para a execução 
dos serviços;

9.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades especificadas na Cláusula Sétima - DO MATERIAL DE 
CONSUMO E UTENSÍLIOS A SEREM FORNECIDOS PELA EMPRESA.

9.4. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados ser 
substituídos, após notificação do contratante por e-mail ou oficio, em até 48 (quarenta e oito) horas, Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas 
de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica e aos que irão manusear.

9.5. Os equipamentos elétricos deverão conter etiquetas de eficiência energéticas com selo do INMETRO, comprovando o menor consumo de 
energia.

9.6. Responsabilizar-se pelo uso de equipamentos que estejam dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, 
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Contrato.

9.7. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
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9.8. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente 
Contrato, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem 
qualquer ônus para o CONTRATANTE

9.9. Responsabilizar-se e ressarcir quaisquer danos ou prejuízos decorrentes de culpa ou dolo, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
decorrência da execução do presente contrato, no prazo de 05 (cinco) dias a partir da ciência do fato.

9.10. A Contratante notificará a Contratada formalmente por meio de e-mail ou oficio.

9.11. Responder por danos, avarias e desaparecimentos de bens materiais, causados ao Ministério do Esporte ou a terceiros, por seus empregados ou 
prepostos, em atividades nas dependências do ME, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Art. 70, da Lei nº 8.666/93, ficando 
obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o 
faça dentro do prazo estipulado, o Ministério do Esporte reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder 
denunciar o contrato, de pleno direito.

9.12. Manter os equipamentos e acessórios em perfeito funcionamento, em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas pelos 
fabricantes.

9.13. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ocorridos nas dependências do CONTRATANTE.

9.14. Instruir seus empregados quanto à obrigatoriedade de acatar as normas internas do CONTRATANTE.

9.15. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado 
considerado com conduta inconveniente pela Administração;

9.16. Notificar o CONTRATANTE, todas as ocorrências que possam a vir embaraçar os serviços contratados.

9.17. Manter durante a vigência contratual, informações atualizadas quanto ao endereço, razão social, endereço eletrônico e telefones da empresa.

9.18. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização pelo CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao 
cumprimento das obrigações pactuadas.

9.19. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

9.20. Indicar endereço de correspondência eletrônica e responsabilizar-se pelo conhecimento das comunicações que porventura forem encaminhadas 
pela CONTRATANTE, responsabilizando-se por informar providências adotadas ou manifestação, conforme o caso, dentro do prazo solicitado, inclusive pelas 
comunicações não recebidas por descumprimento do subitem 9.17.

9.21. Manter pessoal devidamente uniformizado de forma condizente com o serviço, fornecendo-lhe uniforme completo e dentro dos padrões de 
eficiência recomendáveis e especificado neste Contrato, e ainda, em conformidade com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 
Trabalho da categoria.
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9.22. Manter os prestadores e supervisores devidamente identificados com o crachá fornecido pela CONTRATADA, que é de uso obrigatório no interior 
das instalações, em conformidade com normas internas do CONTRATANTE, bem como portando os cartões de acesso que são de uso pessoal e intransferível.

9.23. Zelar para que seus empregados observem o uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual - EPI, apontado para a categoria de acordo 
com a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO e as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.

9.24. Emitir e transmitir relatórios técnicos mensais, por meio eletrônico (via e-mail, pen-drive ou mídia digital) ao Fiscal do Contrato, contendo dados 
relativos à prestação dos serviços objeto do presente instrumento, cujas informações serão confrontadas com os controles elaborados pelo Ministério do 
Esporte como, por exemplo, período, posto, horário dos serviços, frequência, atrasos, licenças e faltas se houver e outros descontos, valores do posto de 
trabalho parciais e totais, materiais fornecidos (quantidade e preços), escala de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, e outras informações em 
comum acordo com a fiscalização do contrato, objetivando, a título vestibular, a autorização da competente cobrança da prestação mensal dos serviços ao 
Ministério do Esporte.

9.25. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, o efetivo capacitado para ocuparem os postos, distribuídos 
conforme orientação do CONTRATANTE, informando, imediatamente, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o Posto conforme o 
estabelecido.

9.26. Observar todas as diretrizes trabalhistas do efetivo empregado na execução contratual, bem como todas as normas e pactuações firmadas nas 
Convenções Coletivas de Trabalho da categoria quanto à carga horária, intervalos de descansos, beneficios legais como férias, licenças e demais direitos, ficando 
a cargo da CONTRATADA, sua adequação administrativa interna na alocação de pessoal para que todos os postos contratados permaneçam guarnecidos por 
todo o período e na forma descrita na Cláusula Quinta - DOS POSTOS DE SERVIÇOS VINCULADOS À CONTRATAÇÃO.

9.27. As reposições e demais ajustes necessários à CONTRATADA para manter os postos contratados devidamente ocupados por profissionais deverá 
ser observada na Planilha de Custos juntada à proposta, quanto da participação do certame. Não será aceita manifestação posterior quanto a não previsão de 
reposição de funcionários ausentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade o ônus da despesa ou penalidades previstas neste instrumento quando 
verificada a ocorrência de postos de trabalho não ocupados.

9.28. Manter pessoal suficiente para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros casos análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

9.29. Efetuar a reposição dos postos de trabalho no prazo máximo de 03 (três) horas, após a comunicação do preposto, com a ciência do fiscal do 
contrato, em eventual ausência de funcionário, inclusive nos horários para almoço e refeições – observando as diretrizes trabalhistas no que tange ao intervalo 
intrajornada.

9.30. A reposição deverá ser feita por profissional de cargo compativel com o ausente, devendo ser apresentado para efeito de comprovação da 
compatibilidade, folha de ponto dos dias repostos e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS assinada com o respectivo cargo, para pagamento 
da fatura.

9.31. Em nenhuma hipótese será permitida a ausência de profissional em qualquer posto de trabalho contratado, para garantia da perfeita execução 
dos serviços.
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9.32. Observar todas as diretrizes trabalhistas do efetivo empregado na execução contratual, bem como todas as normas e pactuações firmadas nas 
Convenções Coletivas de Trabalho da categoria quanto à carga horária, intervalos de descansos, beneficios legais como férias, licenças e demais direitos, ficando 
a cargo da CONTRATADA, sua adequação administrativa interna na alocação de pessoal para que todos os postos contratados permaneçam guarnecidos por 
todo o período e na forma descrita na Cláusula Quinta  - DOS POSTOS DE SERVIÇOS VINCULADOS À CONTRATAÇÃO.

9.33. As reposições e demais ajustes necessários à CONTRATADA para manter os postos contratados devidamente ocupados por profissionais deverá 
ser observada na Planilha de Custos juntada à proposta, quanto da participação do certame. Não será aceita manifestação posterior quanto a não previsão de 
reposição de funcionários ausentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade o ônus da despesa ou penalidades previstas neste instrumento quando 
verificada a ocorrência de postos de trabalho não ocupados.

9.34. Manter pessoal suficiente para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros casos análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

9.35. Comunicar formal e previamente ao Fiscal do Contrato mudança de posto, transferência ou substituição de qualquer prestador em atividade na 
execução do contrato.

9.36. Observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho.

9.37. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração.

9.38. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.

9.39. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se faça 
necessária a execução de serviços em regime extraordinário.

9.40. Orientar os funcionários quanto à devolução dos crachás de identificação ou equivalente, nos casos de remanejamento da sede do serviço 
prestado, término da substituição, demissão da empresa e outros afastamentos que o desvinculem da prestação do serviço junto ao CONTRATANTE, salvo nos 
casos de férias e dispensas eventuais.

9.41. Responsabilizar-se, para fins de ressarcimento ao CONTRATANTE, pelo custo da emissão de novo cartão de acesso do funcionário emitido pelo 
CONTRATANTE por perda ou extravio, dano ou inutilização, em período inferior a 12 (doze) meses, contados da entrega.

9.42. Orientar seus empregados a manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administrativas, sobre todo e qualquer assunto de 
interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato.

9.43. O preposto deverá ser indicado mediante declaração da Contratada em papel timbrado, contendo o nome completo, nº do CPF e do documento 
de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional e contatos.

9.44. Cabe ressaltar que o Preposto possuirá papel administrativo de ação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, não devendo permanecer 
constantemente no Ministério do Esporte, cabendo ao Encarregado geral o papel de acompanhamento diário da prestação dos serviços nas dependências do 
Órgão.
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9.45. O Encarregado deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente 
com os servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a 
execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos inerentes à implantação dos postos de trabalho vinculados ao contrato.

9.46. Instruir os funcionários da Contratada quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das 
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

9.47. Prever todo o efetivo de profissionais necessário para garantir a operação dos Postos nos regimes contratados, obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista vigente.

9.48. Apresentar, quando do início da prestação dos trabalhos e anualmente, atestados de antecedentes civil, criminal, Atestado de Saúde Ocupacional 
(ASO) de todos os funcionários que venham a prestar serviços ao CONTRATANTE;

9.49. Realizar as suas expensas e na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus 
empregados, os exames de saúde exigidos (admissão, periódico, mudanças de função e demissão), renovando e apresentando os respectivos comprovantes 
anualmente e/ou sempre que solicitado pelo Ministério do Esporte.

9.50. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como 
impedir que o funcionário que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações do CONTRATANTE.

9.51. O controle de frequência a ser adotado pela CONTRATADA deverá ser realizado de forma eletrônica, em conformidade com o que estabelece as 
diretrizes disciplinadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, com sistemas de registro que deverá ser implantado no endereço em que ocorrer a 
prestação dos serviços.

9.52. O sistema de controle de frequência deverá ser implantado, às expensas da CONTRATADA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação do contrato, e deverá possuir mecanismo para registro biométrico, a fim de se evitar burla aos horários de entrada e saída.

9.53. O Encarregado deverá registrar e controlar a frequência e a pontualidade do seu pessoal, em caso de eventuais falhas no sistema eletrônico, bem 
como as ocorrências dos postos de serviço a fim de prestar esclarecimentos ao Fiscal do contrato.

9.54. Exigir que os prestadores de serviço alocados para o cumprimento do objeto licitado cumpram fielmente o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal do CONTRATANTE (Decreto N.º 1.171 de 22/6/1994, Decreto N.º 6.029, de 1/2/2007 e Portaria GM N.º 46 – 
Ministério do Esporte).

9.55. Abster-se de contratar empregados indicados por parte de servidores ou qualquer outro que esteja vinculado ao CONTRATANTE. (Decreto nº 
7.203 de 04 de junho de 2010.)

9.56. Prestar quaisquer esclarecimentos, imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.57. Apresentar ao CONTRATANTE planilha com programação de férias de todos os prestadores, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do 
início do gozo desse direito.
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9.58. O Ministério do Esporte colocará à disposição da empresa, para perfeita realização dos serviços objeto do presente Contrato, os equipamentos 
disponibilizados nas copas indicadas, e outros que vierem a compor a estrutura necessária aos serviços mediante Termo de Responsabilidade a qual assumirá 
total responsabilidade pela guarda, manutenção preventiva e corretiva, reposição e conservação dos mesmos, a partir da assinatura do contrato.

9.59. Declarar, expressamente, em termo próprio, o recebimento das instalações e dos equipamentos de propriedade do Ministério do Esporte, 
discriminados no Inventário de Bens e Equipamentos, o qual a empresa CONTRATADA receberá ao assinar o contrato.

9.60. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de 
propriedade da Administração.

9.61. Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões compativeis com os compromissos 
assumidos.

9.62. Autorizar, no momento da assinatura deste Contrato, a Administração CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na 
alínea “k” do inciso XIX do art. 19 da Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013

9.63. A empresa deverá apresentar, após a assinatura deste instrumento contratual, conforme modelo constante do Anexo I- F DECLARAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR deste Contrato, em que assuma o compromisso sob as penas da lei, que não utilizará, na execução do contrato, pessoal 
que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que exerce 
cargo em comissão ou função de confiança no âmbito do Ministério do Esporte.

9.64. No início da contratação, a contar da assinatura do contrato até o prazo de 30 (trinta) dias, a Contratada deverá apresentar à Contratante, a 
relação dos seguintes itens:

9.64.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, endereço residencial, telefone, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números 
da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso;

9.64.2. A Contratante deverá ser comunicada, de imediato, qualquer alteração porventura existente durante a vigência contratual.

9.64.3. Declaração de que tem pleno conhecimento dos bons antecedentes civil e criminal de cada um dos prestadores de serviços alocados ao 
contrato (por meio de certidões criminais negativas junto ao TJDFT e Justiça Federal), responsabilizando-se civil e administrativamente pela execução dos 
serviços.

9.64.4. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

9.64.5. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

9.65. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados ao Fiscal do Contrato para cada novo empregado que se vincule à prestação do 
contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado ao 
Fiscal, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
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9.66. A Contratada deverá entregar mensalmente à Fiscalização, nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais beneficios trabalhistas 
dos empregados, e ainda, as comprovações previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, conforme segue:

9.66.1. Cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado;

9.66.2. Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante:

9.66.3. Cópia dos contra-cheques dos empregados relativos ao mês da prestação dos serviços e cópia de recibos de depósitos bancários;

9.66.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares tais como, vale-transporte, vale alimentação, uniformes e quaisquer outras 
obrigações dispostas na planilha de formação de preços, bem como todos os comprovantes a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou 
acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de todos os empregados;

9.66.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;

9.66.6. aos depósitos do FGTS; e

9.66.7. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

9.67. Caso a Contratante solicite, a Contratada devera apresentar a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e o Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados – CAGED dos pretadores de serviço vinculados ao contrato.

9.68. Ao final do contrato com o Ministério do Esporte, caso a Contratada pretenda prosseguir com o prestador de serviço em seu quadro de pessoal, 
esta deverá apresentar comprovação de manutenção do prestador por meio de declaração.

9.69. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a Contratada 
deverá entregar no prazo de 30 (trinta) dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador:

9.69.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 
sindicato da categoria;

9.69.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

9.69.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

9.69.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

9.70. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

9.71. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 
da Lei nº 8.666, de 1993.
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9.72. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações 
trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

9.73. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados utilizados nos serviços contratados até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, 
bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo, mensalmente, documentação comprobatória, geral e 
individualizada, originais ou autenticados em cartório e/ou conferidos com o original pelo CONTRATANTE.

9.74. Realizar o pagamento dos salários dos empregados por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou 
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços.

9.75. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subseqüente;

9.76. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, 
relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.76.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, 
com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.76.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.76.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, 
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.77. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que tem ou instalará escritório em Brasília - DF, a ser 
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar 
qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários;

9.78. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.79. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.80. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;

9.81. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.82. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar n.º 123, de 
14 de dezembro de 2006;
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9.83. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar N.º 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês 
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

9.84. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do oficio enviado à Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil 
do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

9.85. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.86. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da 
prestação dos serviços contratados, podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso 
da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, 
nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

10.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos o artigo 67 da Lei n.º 8666/93.

10.3. Não permitir que sejam executadas tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas.

10.4. Notificar a CONTRATADA, formalmente, quando verificada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do serviço, fixando prazo 
para a sua correção.

10.5. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA necessários ao bom desenvolvimento da execução contratual.

10.6. Permitir o ingresso dos empregados da CONTRATADA nas dependências do CONTRATANTE, para execução dos serviços desde que devidamente 
identificados.

10.7. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com o objeto do contrato.

10.8. Disponibilizar instalações sanitárias e vestiários para colocação de armários, que deverão ser fornecidos pela CONTRATADA.

10.9. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar os serviços dentro das normas do contrato.

10.10. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado para esse fim.

10.11. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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11.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Contrato e na proposta.

11.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Contrato e na proposta, 
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.3. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Provisório, conforme ANEXO I-G, 
deste Contrato.

11.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato.

11.6. Os serviços serão avaliados de acordo com os critérios estabelecidos abaixo:

11.6.1. Qualidade: todos os materiais empregados na execução dos serviços deverão ser novos e de primeiro uso e os materiais perecíveis deverão 
estar dentro do prazo de validade, com qualidade que garantam a perfeita utilização a que se destinam.

11.6.2. Compatibilidade com as especificações: os serviços deverão atender as especificações estabelecidas na Cláusula Quarta deste Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS

12.1. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade anual em 100% (cem por cento) do tempo para todos os postos 
contratados.

12.2. Na falta ou impedimento de algum colaborador, quebra ou defeito de equipamentos, a CONTRATADA deverá disponibilizar cobertura no prazo 
máximo de 03 (três) horas a contar da data da notificação da CONTRATADA.

12.3. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA deverá efetuar os procedimentos constantes no presente Instrumento, sob a 
fiscalização da CONTRATANTE, de forma a identificar eventuais falhas dos equipamentos ou danos causados a esses, ou outras situações que possam influenciar 
nos níveis de serviço;

12.4. Para fins de avaliação da qualidade dos serviços que foram realizados, bem como seu aceite, o(s) fiscal(is) do contrato, devidamente nomeado, 
preencherá mensalmente o Acordo de Níveis de Serviços - ANS, conforme Anexo ANEXO H - C, deste Contrato, que será encartado no Processo de 
acompanhamento contratual, e igualmente, no processo de pagamento, sendo utilizado como base, caso seja necessário deliberar acerca da glosa ou aplicação 
de sanções/penalidades.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

13.1. Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Contrato estão de acordo com o Art. 3º da Lei nº. 8.666/93, com redação dada pela Lei nº. 12.349, 
de 2010; Decreto nº. 7.746, de 5 de junho de 2012; Decreto nº. 7.404, de 23 de dezembro de 2010; Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 01, de 19 de janeiro de 
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2010; Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010; Art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e subsidiariamente a Lei nº.  9.985, de 18 de 
julho de 2000;

13.2. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para a execução dos serviços, no que diz respeito à 
poluição ambiental e destinação de resíduos;

13.3. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que da consecução dos serviços não decorra qualquer degradação ao meio 
ambiente;

13.4. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados, 
caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução de suas atividades;

13.5. A CONTRATADA deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, preferencialmente em papel timbrado, conforme modelo contido 
no ANEXO I - F do Termo de Referência.

13.6. Uso de produtos de limpeza e conservação de superficies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas 
pela ANVISA.

13.7. Adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 08 de outubro de 2003, orientando 
regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a 
racionalização de energia elétrica e água no uso dos equipamentos.

13.8. O Encarregado geral deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos empregados da CONTRATADA;

13.9. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas;

13.10. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água.

13.11. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 07 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu 
funcionamento.

13.12. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de 
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

13.13. A CONTRATADA deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de 
separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE.

13.14. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados nas copas onde haverá a prestação do contrato para a sua melhor destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos 
da IN/MARE nº 06, de 03 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006.

13.15. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

13.16. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação 
ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.
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13.17. A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA n.º 401/2008, para aquisição de pilhas e baterias para serem utilizadas nos 
equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio.

13.18. A CONTRATADA deverá diminuir o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas dependências do Órgão ou entidade, substituindo-os 
por copos de vidro.

13.19. É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação 
de serviços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA

14.1. A vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de ___/___/______, podendo ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos de 12 (doze) meses, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante acordo entre as partes, através de Termo Aditivo, conforme dispõe o Art. 57, inciso II, 
da Lei n. 8.666/93, observados os seguintes requisitos:

14.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

14.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

14.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

14.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VALOR

15.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

15.1.1. O valor mencionado no item 15.1. é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos 
quantitativos dos serviços efetivamente prestados.

15.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2017 e 
2018, a cargo do Ministério do Esporte, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da respectiva Nota de Empenho:

Unidade Gestora/Gestão: 180002/00001

Programa de Trabalho: 27122212320000001 - Administração da Unidade

Elemento de despesa: 3.3.90.37

Fonte: 0100000000
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EMPENHO 

17.1. A Nota de Empenho só será emitida após comprovação da regularidade junto ao SICAF e consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei 
nº 10.522, de 19 de julho de 2002, bem como verificação da regularidade das obrigações trabalhistas.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o 
detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura o momento em que o Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

18.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão 
ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993.

18.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da 
contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008.

18.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas 
no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.7. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido 
um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

18.7.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que identificada má-fé, se não for possível a 
realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 
de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

18.8. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 
à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.8.1. não produziu os resultados acordados;

18.8.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
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18.8.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior 
à demandada,

18.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital.

18.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo 
de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.

18.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

18.15. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

18.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 
1993.

18.16.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, 
do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as 
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado 
que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM= Encargos Moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

Página 26 de 69SEI/ME - 0082660 - Minuta de Contrato

31/08/2017http://sei.esporte.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=98293&i...



VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

19.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura deste Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor total do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que 
cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração 
CONTRATANTE.

19.1.1. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da 
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para 
o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da 
Instrução Normativa SLTI/MP n. 02/2008 e no art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a matéria.

19.1.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do 
valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

19.1.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

19.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 03 (três) meses após o término da 
vigência contratual.

19.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

19.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

19.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

19.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

19.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da 
IN SLTI/MP n.º 02/2008, observada a legislação que rege a matéria.
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19.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção 
monetária.

19.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo 
os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

19.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva 
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

19.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

19.9. Será considerada extinta a garantia:

19.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

19.9.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando 
o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

20.  CLÁUSULA VIGÉSIMA – REPACTUAÇÃO

20.1. O objeto deste Contrato será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora, que será fixo e irreajustável pelo período de 12 
(doze) meses.

20.2. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto, tais como tributos, despesas com vale- 
transporte, alimentação dos funcionários, entre outras.

20.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

20.3.1. Para os custos relativos à posto de trabalho, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, 
dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

20.4. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): 
do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

20.4.1. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do 
Edital.

20.5. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno 
mínimo de 1 (um) ano, contado:

20.5.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de posto de trabalho;

20.5.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos 
discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
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20.5.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do 
mercado;

20.6. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda 
não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

20.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas 
quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas.

20.8. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva que fixar os novos custos de posto de trabalho da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência 
do contrato, caso não haja prorrogação.

20.9. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, também serão objeto de preclusão 
com o encerramento do contrato.

20.10. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação da planilha de custos e formação de preços, apresentação de comprovantes de pagamentos dos valores atualizados, dos insumos, dos uniformes, 
e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo, devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, com vistas a fundamentar a repactuação, 
conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

20.11. - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por 
força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva, o que deverá ser comprovado com a cópia do documento legal que lhe 
deu ensejo.

20.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

20.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

20.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

20.13.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 
futuras; ou

20.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de posto de trabalho em 
que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo 
esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

20.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente.

20.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos 
comprovantes de variação dos custos.
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20.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 
pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

20.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão 
ser formalizadas por aditamento ao contrato.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTA VINCULADA

21.1. As provisões realizadas pelo ME para o pagamento dos encargos trabalhistas, em relação à mão de obra da licitante vencedora, serão destacadas 
do valor mensal do contrato, e depositadas em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da licitante 
vencedora.

21.2. A movimentação da conta vinculada será realizada mediante autorização do ME, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

21.3. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:

21.3.1. 13º salário;

21.3.2. Férias e Abono de Férias;

21.3.3. Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;

21.3.4. Impacto sobre férias e 13º salário.

21.4. O ME deverá firmar acordo de cooperação com instituição bancária oficial, determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada.

21.5. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

21.6. Solicitação do CONTRATANTE, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação, no nome da empresa;

21.7. Assinatura pela licitante vencedora, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo específico da instituição financeira oficial que 
permita ao CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do ME.

21.8. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior 
rentabilidade.

21.9. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, depositados em conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a 
ser pago diretamente à empresa.

21.10. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira 
vigência do contrato.

21.11. A licitante vencedora poderá solicitar a autorização do CONTRATANTE para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais 
indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.
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21.12. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a 
vigência do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar ao ME, os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus 
respectivos prazos de vencimento.

21.13. O ME expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, 
encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos 
comprobatórios da licitante vencedora.

21.14. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta 
corrente dos trabalhadores favorecidos.

21.15. A Licitante vencedora deverá apresentar ao ME, no prazo máximo de 03 (três) dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a 
quitação das obrigações trabalhistas.

21.16. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à licitante vencedora, no momento do encerramento do contrato, na presença do 
sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos 
ao serviço contratado.

21.17. Os valores provisionados para atendimento serão discriminados conforme tabela a seguir:

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAIS INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO

ITEM %

13º salário 8,33%

Férias e Abono de Férias 12,10%

Adicional do FGTS – Rescisão sem justa causa 5,00%

Subtotal 25,43%

Grupo A – sobre Férias e 13º Salário* 7,39% 7,60% 7,82%

Total 32.82%33,03%33,25%
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Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100.

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3%, referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previsto no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES/ALTERAÇÕES

22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

22.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.1. O contrato poderá ser alterado na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos de sua execução, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando, dessa forma, álea econômica extraordinária 
e extracontratual, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, nos termos do Art. 65, II, d, da Lei n.º 8.666/1993 e alterações 
posteriores.

23.2. O pedido deverá ser fundamentado com todos os meios que comprovem impactos nos custos do contrato.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

24.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação 
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

24.2. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, Acordo de Nível de Serviços, que 
compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.

24.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

24.4. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da 
contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

24.4.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) 
e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

24.4.2. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

24.4.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
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24.4.4. Comprovante de escolaridade de acordo com a CBO da categoria;

24.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados ao Fiscal do Contrato para cada novo empregado que se vincule à prestação do 
contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado ao 
Fiscal, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

24.6. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da 
contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, conforme as seguintes 
especificações:

24.7. O Fiscal do Contrato deverá receber da Contratada, mensalmente, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados:

24.7.1. Cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado;

24.7.2. Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;

24.7.3. Cópia dos contra-cheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e cópia de recibos de depósitos bancários;

24.7.4. Comprovantes de entrega de beneficios suplementares tais como, vale-transporte, vale alimentação, uniformes e quaisquer outras 
obrigações dispostas na planilha de formação de preços, bem como todos os comprovantes a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou 
acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de todos os empregados;

24.7.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;

24.7.6. aos depósitos do FGTS; e

24.7.7. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

24.8. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de 
que trata o subitem 24.7, até o último dia útil de mês, o Fiscal notificará a contratada por meio de Oficio e dará o prazo de 15 (quinze) dias corridos para 
comprovação dos atos.

24.9. Decorrido o prazo, e não havendo quitação das obrigações trabalhistas por parte da Contratada, como garantia de cumprimento das obrigações 
por parte deste Ministério, o Fiscal.

24.9.1. Notificará a CGRL (Coordenação Geral de Recursos Logísticos), como autoridade competente, informando o fato e junto com cópia do Oficio 
enviado à Contratada, conforme o subitem 24.8, solicitando proceder o pagamento devido aos trabalhadores, através da retenção da fatura mensal da 
Contratada, em valor proporcional ao inadimplemento, conforme prevê a Portaria do Ministério do Planejamento nº 409 de 21/12/2016.

24.9.2. Após, notificar o Sindicato da categoria do trabalhador, por meio de Oficio, contendo cópia do Oficio encaminhado à Contratada, conforme 
item 24.8, solicitando o acompanhamento do pagamento das verbas trabalhistas pelo Ministério, vedando assim quaisquer cobranças indevidas por parte 
dos empregados.
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24.10. Se os pagamentos forem realizados pela Contratante diretamente ao trabalhador, por conta das previsões descritas nos subitens 24.9.1 a 24.9.2, 
não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidades.

24.11. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a Contratada 
deverá entregar no prazo de 30 (trinta) dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador:

24.11.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 
sindicato da categoria;

24.11.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

24.11.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

24.11.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

24.12. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

24.13. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 
da Lei nº 8.666, de 1993.

24.14. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações 
trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

24.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

24.16. São também competências do Fiscal, dentre as outras já previstas e as em vigor na legislação vigente:

24.16.1. conferir antes a documentação apresentada pela contratada, o cálculo da Retenção da Conta Vinculada, a regularização da empresa junto  
ao SICAF;

24.16.2. confeccionar a Planilha-mensal contendo os campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, férias, 
licenças, faltas e ocorrências, e demais informações que julgar necessárias, tais como comprovantes de cursos, etc.

24.16.3. analisar restituição da garantia de execução à Contratada após finalização do contrato, respeitando os prazos previstos na legislação, ajustes 
e repactuações, observar data base da categoria prevista na CCT, analisar o Acordo de Nível de Serviço com base nas informações obtidas mensalmente;

24.16.4. documentos que se fizerem necessários , bem como a regularidade fiscal da empresa, a restituição da garantia contratual, analisar os 
pedidos de atestados de capacidade técnica.
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24.17. Considerando que o objeto do presente instrumento prevê serviços de copeiragem e garçom, não obstante a contratada seja a única e exclusiva 
responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

24.17.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que 
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

24.17.2. Solicitar à contratada a substituição de qualquer saneante domissanitário ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação 
de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.

24.18. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Contrtato e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

24.19. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do 
serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

25.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto deste Contrato.

25.2. Tal vedação corre ao encontro do entendimento de que o objeto do presente instrumento pode ser executado por apenas uma empresa, a qual 
detenha as condições técnicas mínimas já apresentadas. Ratifica-se, o entendimento pela ampla participação do mercado quando da pesquisa de preços, 
devidamente juntada aos autos que corre este instrumento, não havendo quaisquer arguições por parte das empresas consultadas quanto a prováveis 
dificuldades de execução contratual.

25.3. Cabe concluir que por tratar de um objeto comum, claramente definido neste instrumento, contendo especificações mínimas não desarrazoadas, 
as quais podem perfeitamente ser executadas pelo mercado, não reconhecidas como de grande vulto o que permite o entendimento da ausência de 
necessidade de junção de empresas para perfeita execução contratual.

25.4. A fusão, cisão ou incorporação somente serão admitidas, após análise e consentimento prévio e por escrito do Ministério do Esporte, e desde 
que não afetem a boa execução do objeto.

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

26.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

26.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

26.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

26.1.3. fraudar na execução do contrato;

26.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
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26.1.5. cometer fraude fiscal;

26.1.6. não mantiver a proposta.

26.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para 
licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

26.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

26.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.

26.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:

26.3.1. Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contrarrecibo, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que apresente 
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração, nas seguintes situações:

26.3.1.1. Descumprimento das obrigações contratuais, bem como atraso de pagamento de verbas trabalhistas;

26.3.1.2. Reincidência de glosas por meio do Acordo de Nível de Serviços, por 03 (três) meses consecutivos pelo mesmo motivo;

26.3.1.3. Entrega da documentação obrigatória para pagamento, conforme definido na Cláusula Décima  Oitava - DO PAGAMENTO.

26.4. Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, 
incidente sobre o valor da fatura, até a data do efetivo adimplemento, respeitando o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, recolhido no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente.

26.4.1. A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da 
obrigação.

26.5. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura,no caso de inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE pela não execução parcial do 
Contrato.

26.6. Multa de até 10% sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE pela não execução total do Contrato.

26.7. Multa de até 5% sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações advindas da presente contratação.

26.8. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

26.9. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

Página 36 de 69SEI/ME - 0082660 - Minuta de Contrato

31/08/2017http://sei.esporte.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=98293&i...



26.10. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados;

26.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, e as descritas nos artigos 5º e 6º da Lei nº 12.846/2013, 
regulamentado pelo Decreto n.º 8.420/2015, a Contratada que:

26.11.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

26.11.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

26.11.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

26.12. A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, sendo aplicável 
cumulativamente.

26.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis.

26.14. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

26.15. Notificado do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá manifestar-se em até 5 (cinco) dias úteis. No caso de declaração de 
inidoneidade o prazo para manifestação será de 10 (dez) dias corridos, de acordo com a Lei 8.666/1993.

26.16. As sanções administrativas passíveis de aplicação à CONTRATADA não se confundem com as Glosas e poderão ser aplicadas de forma 
concomitante

26.17. No caso de aplicação de glosas por 3 (três) ocorrências quaisquer, por motivos distintos ou repetidos no período de 03 (três) meses consecutivos, 
será aberto processo de apuração de penalidade para aplicação das sanções cabíveis por inexecução parcial dos serviços, bem como a reincidência no disposto 
no anexo I-C - Acordo de Níveis de Serviço, deste Contrato.

26.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.

26.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

26.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não afeta os processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes atos ilícitos 
alcançados pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – RESCISÃO

27.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas 
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula 25 deste Contrato, bem como no Termo de Referência do Edital.

27.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
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27.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

27.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

27.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

27.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

27.4.3. Indenizações e multas.

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

28.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 
8.666, de 1993.

29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA ASSINATURA DIGITAL 

29.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações do 
Ministério do Esporte – (SEI), garantida a eficácia das Cláusulas:

29.2. Em conformidade com o disposto § 2º do art. 12 da MPV 2.200-2/01, a assinatura do contrato pelo representante oficial da CONTRATADA, 
pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

29.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta 
forma, as partes se oporem a sua utilização.

29.4. A assinatura do contrato está condicionada à consulta prévia ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como consulta ao CEIS, CADIN e Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e verificação quanto ao cumprimento das 
obrigações trabalhistas correspondentes.

30. CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

30.1. A contar da data do encerramento do contrato, qualquer pendência financeira relativa à prestação do serviço pela CONTRATADA deverá ser 
cobrada ao CONTRATANTE em um prazo máximo de 90 (noventa) dias;

30.2. Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições como forma de justificar a não prestação do serviço, objeto deste 
Contrato, ou mesmo a existência de anormalidades não previstas nas especificações;

30.3. Para cotação deverão ser observados os pisos salariais das respectivas categorias, firmado em acordo coletivo para a categoria correspondente;

30.4. Fica vedada, por parte de servidores do Ministério do Esporte a indicação de candidatos aos postos de trabalho objeto da contratação proposta 
(inciso XII do art. 7º do Anexo I da Portaria Ministerial nº 1.516/2006, publicada no Diário Oficial da União de 15/09/2006).

30.5. Os prestadores de serviço alocados para o cumprimento do objeto licitado deverão cumprir fielmente as normas internas do Ministério do 
Esporte.

30.6. Dos casos omissos:
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30.6.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos.

30.7. Das Vedações:

30.7.1. É vedado à CONTRATADA:

30.7.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

30.7.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

31. CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO

31.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília-DF para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

31.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado 
em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

31.3.

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

AENXO I – A

QUANTITATIVO DE POSTOS

EDIFÍCIO SEDE DO MINISTÉRIO DO ESPORTE
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SIG QD 04 LOTE 083 BLOCO C

DISTRIBUIÇÃO DE COPAS E PROFISSIONAIS

LOCALIZAÇÃO QTDE COPAS POSTO COPEIRAPOSTO GARCOM
POSTO DE 

ENCARREGADO 
GERAL

SUBSOLO (-1) 1 DE ATENDIMENTO GERAL 2 2

1

TÉRREO (0) 1 DE ATENDIMENTO GERAL 2 2

1.º ANDAR (1.º) 1 DE ATENDIMENTO GERAL 2 2

2.º ANDAR (2.º) 1 DE ATENDIMENTO GERAL 2 2

3.º ANDAR (3.º) 1 DE ATENDIMENTO GERAL 2 2

4.º ANDAR (4.º) 1 DE ATENDIMENTO GERAL 2 2

4.º ANDAR (4.º) – GABINETE MINISTRO1 DE ATENDIMENTO AO GABINETE DO MINISTRO 2 2

TOTAL DE POSTOS 14 14 1

ANEXO I – B 

QUANTITATIVO DE MATERIAS DE LIMPEZA E CONSUMO
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
MENSAL

QUANTIDADE 
ANUAL

01
Açúcar cristal de origem vegetal, de 1° qualidade, constituído por sacarose de cana-de-açúcar, branco, de 

primeira qualidade, com teor mínimo de sacarose de 99%, acondicionado automaticamente em embalagem 
plástica individuais de 5kg (cinco quilogramas).

Kg 200 2.400

02
Açúcar, refinado branco, de 1° qualidade, pacote plástico de 01 (um) Kg, acondicionado em em fardo de 10 

(dez) Kg. Deverá constar no pacote,informação nutricional, peso líquido, lote de fabricação e prazo de 
validade. validade mínima 12 (doze) meses da data do recebimento.

Kg 150 1.800

03 Adoçante dietético líquido (aspartame ou sucralose), de primeira qualidade, acondicionado em frasco de 
100ml (cem mililitros). Unid. 30 360

04

água sanitária. solução aquosa a base de hipoclorito de sódio com teor de cloro ativo entre 2,0% e 5,5% 
p.p., durante o prazo de validade de no máximo 06 (seis) meses,

embalada conforme nbr 13390; rótulo contendo: nome do produto; modo de usar, cuidados com a 
conservação; limitações de uso, princípio ativo, volume líquido, precauções em caso de acidentes; número 
do lote, data de fabricação, prazo de validade; registro no ministério da saúde, químico responsável e seu 

registro do crq. cada unidade com 01 litro.

Lt 30 360

05 álcool etílico hidratado 92,8 - inpm - embalagem plástica. cada unidade com 01 litro. Lt 30 360

06
Café torrado e moído, tipo superior, empacotado a vácuo puro, acondicionado em embalagem tipo tijolinho 
de 500g (quinhentos gramas), classificação oficial brasileira – COB tipo 6, com data de validade mínima de 

12 (doze) meses, a contar da data da entrega, com selo de qualidade ABIC.
Kg 310 3.720

07 Chá Diversos, 1° qualidade, sabores: cidreira, cítrico, frutas vermelhas, camomila, hortelã, erva doce, 
morango, boldo, maçã, verde natural, mate natural e preto, caixa c/10 sache de 10 gr Cx 100 1.200

08 Und 14 168
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Coador para cafeteira elétrica da marca Universal, capacidade de 7,5/8 litros, confeccionado em flanela, 
aba com cordão, capacidade de 3 litros, medindo aproximadamente 29cm de boca por 37cm de 

comprimento

09
Copo para água, descatável, biodegradável, capacidade 200 ml, em polipropileno PP branco, não tóxico, 
com frisos e saliência na borda, peso por 100 (cento) do copo deverá ser igual ou superior a 220 gramas e 

de acordo com norma NBR 14.865/2002.
Und 56.000 672.000

10
Copo plástico descartável biodegradável,  para café, capacidade 50 ml, em poliprolileno "PP" branco, não 

tóxico, com frisos e saliência na borda, peso por 100 (cento) do copo deverá ser igual ou superior a 75 
gramas e de acordo com a norma NBR 14.865/2002.

Und 21.000 252.000

11

Detergente líquido neutro biodegradável, GLICERINADO, para lavagem de louça e utensílios de copa e 
cozinha, composto por matéria ativa detergente, PH situado entre 5,5 a 8,0. O produto deverá ser 

transparente, isento de perfume, partículas insolúveis ou material precipitado e inócuo à pele, deverá 
garantir a remoção de gorduras e sujidades em geral e enxágüe rápido. Embalado em frasco plástico 

flexível e inquebrável com capacidade de 500ml

Und 60 720

12

Limpador Multi-Uso 500ml, para uso geral com múltiplas funções como remover manchas e sujeiras, em 
fogões, geladeiras, pias, e demais superfícies laváveis; - Composição básica: Linear alquil benzeno 

sulfanato de sódio, tensoativo não iônico, alcalinizante, sequestrante, éter glicólico, álcool, perfume e água; 
- Embalado em garrafa plástica de 500 ml

Und 30 360

13 Esponja de nylon, dupla face (fibra e espuma), formato retangular, medindo 110mm x 75mm x 23mm, para 
higienização de louça, em espuma de poliuretano com bactericida, fibra sintética com abrasivo Und 30 360

14 Forro para bandeja , material plástico, cor branca, diâmetro 40 cm, características adicionais plástico em 
desenho bordado Und 20 240

15 Guardanapo de papel, folhas duplas, tamanho grande (30cm x 33cm) Pacote c/50 
unidades 24 288
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16 Guardanapo de papel, folhas simples, tamanho pequeno (23,5cm x 22cm) Pacote c/50 
unidades

48 576

17

Esponja de Lã de Aço Utilizado na lavagem de utensílios, o material deverá ser capaz de remover resíduos 
incrustados e atender a limpeza em geral; - Esponja de lã de aço carbono, de textura macia, isenta de sinais 

de oxidação; - As esponjas deverão ser embaladas em sacos plásticos selados, devendo constar da 
embalagem a identificação do fabricante, o nome do produto, a data de fabricação e prazo de validade ou 

apenas a data final de validade, peso líquido, número de unidades e demais informações exigidas pela 
legislação em vigor - Largura 50 a 60 mm - Peso aproximado 60 g.

Und 40 480

18 Mexedor tipo italiano para café, chá, chocolate e bebidas similares quentes ou frias. Material: poliestireno 
convencional (cristal transparente), atóxico, descartável Tamanho: 9 cm. Largura aproximada 1cm Und 3.600 43.200

19 Pano de pia Und 14 168

20 Pano de chão Und. 28 336

21 Pano de prato 100% algodão, embanhado nas laterais,absorvente, lavável e durável, na cor branca 400 x 
750 mm Und 28 336

22 Sabão em Barra, 1ª qualidade Und 42 504

23 Sabão em pó,1° qualidade, acondicionado em caixa, embalagem contendo 500 gramas Quilos 14 168

24 Saco plástico de lixo preto 100lts, biodegradável Und 300 3.600

25 Sapólio em pedra 200g, abrasividade máxima Und 28 336

26 Luvas de borracha, de 1ª qualidade, tamanho p, m, g e gg Und. 14 14
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ANEXO I – C 

DOS MATERIAS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS DE COPA

ITEM MATERIAIS UTENSÍLIO QUANTIDADE

1 Açucareiro com colher, em aço inox, 350 gramas 28

2 Porta copo em aço inoxidável. Medida: 11 x 11 x 21 cm (A x L x P) . Cor Prata 1000

3 Balde preto reforçado 12 lts para lavagem de pano de chão e pano de prato 14

4 Bandeja redonda lisa aço inox sem alça. Medida: 37,9 x 37,9 x 7 cm. Polimento alto brilho 28

5 Bandeja redonda lisa aço inox com alça. Medida: 37,9 x 37,9 x 7 cm. Polimento alto brilho 28

6 Bules em aço inox com bico longo e capacidade aproximada de 1,5 litro 14

7 Bules em aço inox com bico longo e capacidade aproximada de 500ml 14

8 Leiteira antiaderente, 14 cm, em aço inox 21

9 7
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Carrinho em aço inox de distribuição de material, bandeja (com proteção lateral que evita queda de bebidas ou alimentos por deslizamento 
ou escorrimento) em chapa lisa de aço inoxidável. Material: Estrutura aço inoxidável, tipo 2 bandejas, com rodízio

10 Colher grande, em aço inox, para preparação de suco 21

11 Colher para café em aço inoxidável. Medida: 94 x 18 x 6 mm (C x L x A). Espessura: 0,8 mm 500

12 Colher para chá em aço inoxidável. Medida: 94 x 18 x 6 mm (C x L x A). Espessura: 0,8 mm 600

13 Copos de vidro transparente, com capacidade de 400ml 900

14 Garrafa térmica 1 litro. Aço inox. Com tampa em rosca. Design moderno. Ampola: aço inox. Inquebrável: aço inox por dentro e por fora 35

15 Jarra Cilíndrica aço inox com tampa 2,8 litros. Tampa acoplada material aço inoxidável. Com alça 28

16 Leiteira em alumínio – cabo Madeira – 2 litros 14

17 Conjunto de lixeiras para ambientes internos, com capacidade mínima de 23 litros, para coleta seletiva, contendo no mínimo 5 
unidades/cores (vermelho – plásticos; verde- vidros; azul – papéis; cinza – lixo comum e amarelo– metais) 7

18
Máquina      de      café,      industrial, retangular, conjugada com três torneiras, com dois depósitos de no mínimo 10 Litros cada, em aço 
inox, tensão 220 volts, capacidade até 20 litros, reservatório de água até 40 litros, com controle termostático de temperatura, potência 
máxima 3000w

7

19 Suporte “dispenser” transparente com ponteira em aço inox para copos plásticos descartáveis de 200 ml. Fixação na parede. Acompanha 
buchas e parafusos 14

20 Pote em alumínio para mantimentos (café e açúcar) – capac. 5 Kg 14
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21 Vassoura de pelo com 40 cm de largura, com cabo 14

22 Xícaras para café, com pires, confeccionados em porcelana branca, paredes lisas sem deformidades, sem pinturas, formato cilíndrico, 
capacidade de, aproximadamente, 60ml 400

23 Xícaras para chá, com pires, em porcelana branca, paredes lisas sem deformidades, sem pinturas, formato cilíndrico, capacidade de, 
aproximadamente, 100ml 300

24 Pá para lixo com cabo longo 7

25 Rodo de Alumínio 45cm 7

26 Rodo para pia, em plástico (15cm) 7

27 Lixeira com pedal na cor preta com capacidade de 36 litros 7

28 Bebedouro Industrial 50 Litros Inox, com duas torneiras 7

29 Funil em plástico rígido, tipo bico fino, medindo de 15 a 20cm de diâmetro 7

ANEXO I –D 

UNIFORMES
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ENCARREGADO-GERAL

MASCULINO

Item Quantidade 
Semestral Especificações

Camisa 3

Estilo social, em tecido 50% algodão e 50% poliéster, cor branca, de 
mangas compridas, gola com entretela, abotoamento frontal, com 
botões nos punhos, contendo o emblema da CONTRATADA 
bordado no lado superior esquerdo.

Calça 2 Comprida social, com zíper, presilha para cinto, cor preta.

Gravata 2 Em tecido 100% poliéster ou 100% seda, de boa qualidade.

Blazer 2
Na cor preta, em tecido tipo microfibra, forrado internamente, 
inclusive na manga, com 2 (dois) bolsos inferiores, contendo o 
emblema da CONTRATADA bordado no lado superior esquerdo.

Par de 
meias 3 Meia social, em tecido 60% algodão, 39% poliamida e 1% elastano, 

na cor preta.

Par de 
sapatos 2 Tipo esporte fino, com cadarço, de couro, solado de borracha, cor 

preta, de boa qualidade.

FEMININO

Blusa 3
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Na cor branca, de mangas curtas, gola com entretela, abotoamento 
frontal, em tecido 50% algodão e 50% poliéster, contendo o 
emblema da CONTRATADA bordado no lado superior esquerdo.

Saia ou 
vestido 1 Tipo esporte fino ambos com zíper na parte de trás, na cor preta, na 

altura do joelho.

Calça 2 Tipo esporte fino, com zíper, na cor preta.

Lenço 2 Lenço para o pescoço, em crepe, contendo o nome da empresa, de 
boa qualidade.

 Blazer 2
Na cor preta, em tecido tipo microfibra, forrado internamente, 
inclusive na manga, com 2 (dois) bolsos inferiores, contendo o 
emblema da CONTRATADA bordado no lado superior esquerdo.

Laço para 
cabelo 2 Prendedor de cabelos, com laço de rede, na cor preta.

Par de 
sapatos 2 Na cor preta, de boa qualidade, salto médio, de couro, na cor preta, 

tipo scarpin ou estilo boneca.

GARÇOM/GARÇONETE

MASCULINO

Item Quantidade 
Semestral Especificações

Camisa 3
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Camisa social, em tecido em tecido 50% algodão e 50% poliéster, 
na cor branca, mangas compridas, com botões nos punhos, contendo 
o emblema da CONTRATADA bordado no lado superior esquerdo.

Calça 2 Comprida social, com zíper,  presilha para cinto, cor preta.

Gravata 2 Tipo borboleta.

Blazer 2
Na cor preta, em tecido tipo microfibra, forrado internamente, 
contendo o emblema da CONTRATADA bordado no lado superior 
esquerdo, 2 (dois) bolsos inferiores (modelo tradicional).

Par de 
meias 3 Meia social, em tecido 60% algodão, 39% poliamida e 1% elastano, 

na cor preta.

Cinto 1 Em couro, com fivela, na cor preta.

Par de 
sapatos 2 Modelo social, de boa qualidade, em couro, na cor preta, solado 

antiderrapante.   

FEMININO

Camisa 3

Na cor branca, de mangas curtas, gola esporte, abotoamento frontal, 
em tecido em tecido 50% algodão e 50% poliéster, contendo o 
emblema da CONTRATADA bordado no lado superior esquerdo 
(modelo tradicional feminino).

Saia 1 Tipo esporte fino, com zíper na parte de trás, na cor preta na parte de 
trás, na altura do joelho.
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Calça 2 Tipo esporte fino, com zíper, na cor preta.

Blazer 2
Na cor preta, em tecido tipo microfibra, contendo o emblema da 
CONTRATADA bordado no lado superior esquerdo, 2 (dois) bolsos 
inferiores (modelo tradicional feminino).

Par de 
sapatos 2 Na cor preta, em couro tipo mocassim, salto até 3cm, solado 

antiderrapante.

Laço para 
o cabelo 2 Com rendinha de filó.

COPEIRO/COPEIRA

MASCULINO

Item Quantidade 
Semestral Especificações

Blusa 3
Em tecido 50% algodão e 50% poliéster, na cor branca, mangas 
curtas, com abotoamento frontal, contendo o emblema da 
CONTRATADA bordado no lado superior esquerdo.

Calça 3 Comprida social, com zíper,  em tecido gabardine, na cor preta.

Blazer 2
Na cor preta, em tecido tipo microfibra, forrado internamente, 
contendo o emblema da CONTRATADA bordado no lado superior 
esquerdo, 2 (dois) bolsos inferiores (modelo tradicional).

Avental 2 Em Oxford ou tergal, branco, com amarras dos lados.
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Touca 3 De filó com aba, na cor preta, para uso dentro das copas.

Par de 
meias 3 Social 3/4, cor preta.

Par de 
sapatos 2 Em couro preto, tipo mocassim, fechado, antiderrapante.

FEMININO

Blusa 3
Em tecido 50% algodão e 50% poliéster, na cor branca, mangas 
curtas, com abotoamento frontal, contendo o emblema da 
CONTRATADA bordado no lado superior esquerdo.

Calça 2 Comprida social, com zíper, em tecido gabardine, na cor preta.

Saia 1 Tipo esporte fino, com zíper na parte de trás, na cor preta, na altura 
do joelho.

Blazer 2
Na cor preta, em tecido tipo microfibra, forrado internamente, 
contendo o emblema da CONTRATADA bordado no lado superior 
esquerdo, 2 (dois) bolsos inferiores (modelo tradicional).

Avental 2 Em Oxford ou tergal, branco, com amarras dos lados.

Touca 3 De filó com aba, na cor preta, para uso dentro das copas.

Par de 
meias

3 Social 3/4, cor natural.
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Par de 
sapatos 2 Em couro preto, tipo mocassim, fechado, salto até 3 cm ou sapatilha 

em couro, antiderrapantes.

ANEXO I- E

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR DOS EMPREGADOS

Eu,                                                              , portador RG nº.              e CPF nº.                    , prestador de serviços na Empresa           , matrícula nº.               , na 
função de                           , declaro sob as penas da Lei, que não possuo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, de agente público que exerce cargo em comissão ou função de confiança no âmbito do Ministério do Esporte, em atenção ao Decreto nº. 7.203, de 4/6/2010, 
que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração federal.

Local e data

Assinatura do empregado

Parentes em linha reta
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GrauConsanguinidade Afinidade (vínculos atuais)

1º

Pai/mãe, filho/filha 
do agente público

Sogro/sogra, genro/nora, 
madrasta/padrasto, 
enteada/enteado do agente 
público

2º

Avó/avô, neto/neta 
do agente público

Avó/avô, neto/neta do cônjuge ou 
companheiro do agente público

3º

Bisavó/bisavô, 
bisneto/bisneta do 
agente público

Bisavô/bisavó, bisneto/bisneta do 
cônjuge ou companheiro do 
agente público

Parentes em linha colateral

Grau Consanguinidade Afinidade (vínculos atuais)

1º ------------- -----------------

2º Irmão/Irmã do agente 
público Cunhado/cunhada do agente público

3º Tio/tia, sobrinho/sobrinha do 
agente público

Tio/tia, sobrinho/sobrinha do cônjuge ou 
companheiro do agente público
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ANEXO I - F

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

Identificação

Contrato: Nº da OS/OFB

Objeto:

Contratante:

Contratada:

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto na cláusulas xx, do Contrato XX de XX de XXXXXXXXXXX de XXXX, que os serviços 
(ou bens), relacionados na Ordem de serviço abaixo, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os 
Critérios de Aceitação previamente definidos pela Contratante.

N° da 
Ordem

Titulo

Para uso do FISCAL
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Validação Pontuação Anotações

1 Sim Não

2 Sim Não

4 Sim Não

5 Sim Não

6 Sim Não

7 Sim Não

8 Sim Não
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... Sim Não

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até         dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às 
especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado.

De Acordo

CONTRATANTE CONTRATADA

Fiscal Técnico do 
Contrato Preposto

<Nome>

Matrícula: 
<Matr.>

<Nome>

<Qualificação>
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ANEXO I - H

ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS – ANS

1. Durante a vigência do contrato a Administração adotará o Acordo de Níveis de Serviços – ANS de acordo com os parâmetros estabelecidos na IN 
SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada pela IN SLTI/MPOG n° 06/2013 e suas alterações posteriores;

2. O Acordo de Níveis de Serviços contemplará 01 (um) indicador e as respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização do contrato:
3. Indicador – Avaliação dos vigilantes e serviços a realizar;
4. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contatados;
5. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador proposto e utilizará formulários de controle (Tabelas 01 e 02) dos 

serviços, conforme modelos constantes deste ANEXO.
6. Durante a execução dos serviços por parte da contratada, a fiscalização realizará vistoria aleatória nos postos distribuídos nas ARENAS CARIOCAS I E II, 

VELÓDROMO E CENTRO OLÍMPICO DE TÊNIS localizados no Parque Olímpico da Barra da Tijuca - RJ, podendo, a seu critério, repeti-la em outro posto 
no caso de não atendimento da meta;

7. O resultado da avaliação mensal do indicador será entregue ao preposto da contratada até o 5° dia útil subsequente, para que a contratada possa emitir a fatura 
mensal dos serviços executados;

8. Os pagamentos por parte da contratante serão proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços – ANS estabelecido.

Indicador

Avaliação dos postos de serviço de copeiragem
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Item Descrição

Finalidade
Cumprimento dos critérios e serviços 
relacionados nas tabelas 01 e 02 do 
ANEXO I do Termo de Referência.

Meta a cumprir 100% dos serviços realizados e adequados à 
perspectiva da Administração.

Instrumento de 
medição

Planilha de controle dos serviços 
executados, conforme modelo deste anexo.

Forma de 
acompanhamento

Realização mensal de inspeção, por parte da 
fiscalização do contrato, da execução dos 
serviços especificados e avaliações das 
tabelas 01 e 02 do ANEXO I do Termo de 
Referência, conforme perspectiva de 
adequação da Administração e posterior 
lançamento do resultado na planilha de 
controle.

Periodicidade Mensal
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Mecanismo de 
Cálculo

% de serviços adequados executados dentro 
do mês de referência (total de serviços 
adequados executados dentro do mês de 
referência/total de serviços estabelecidos 
por período) * 100

Início de Vigência Data do início da execução dos serviços

Faixas de Ajuste no 
Pagamento

90% a 100% dos serviços = recebimento de 
100% da fatura;

80% a 89% dos serviços = recebimento de 
95% da fatura; 70% a 79% dos serviços = 
recebimento de 85% da fatura; 60% a 69% 
dos serviços = recebimento 80% da fatura.

Sanção

No caso de aplicação de glosas por 3 (três) 
ocorrências quaisquer, por motivos distintos 
ou repetidos no período de 03 (três) meses 
consecutivos, será aberto processo de 
apuração de penalidade para aplicação das 
sanções cabíveis por inexecução parcial dos 
serviços, conforme item 26.17, do Contrato.

Observações
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FICHA DE INSPEÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA

UNIDADE: DATA DA INSPEÇÃO:           / _/ 

PROCESSO: CONTRATO: MÊS/ANO:

EMPRESA: CNPJ:

FISCAL DO CONTRATO: MATRÍCULA 
SIAPE:

QUANTIDADE 
DE POSTOS ESCALAS DE TRABALHO

Garçom 44h

Copeira 44h
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Encarregado 44h

AVALIAÇÃO DOS POSTOS ADEQUADOINADEQUADO

1 Assiduidade

2 Pontualidade

3 Higiene pessoal

4 Relacionamento com os 
servidores

Assumir diariamente o posto, 
devidamente uniformizado, 
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5 barbeado, cabelos aparados, 
limpos e com aparência pessoal 
adequada

6
Tratamento dispensado ao 
público quando da execução do 
serviço

7 Qualidade do uniforme

8 Qualidade do serviço executado

TABELA 02

SERVIÇOS A 
REALIZAR ADEQUADOINADEQUADO

Inobservância da 
utilização de uniforme, 
uso de uniforme 
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01 incompleto ou 
inadequado, uniforme 
excessivamente 
danificado ou deixar 
de providenciar 
conjunto completo de 
uniforme aos 
funcionários

02
Falta de cordialidade 
no trato com os 
servidores e usuários.

03

Retirar funcionários do 
serviço durante o 
expediente, sem a 
anuência prévia da 
CONTRATANTE.

04

Deixar de cumprir 
horário estabelecido 
pelo contrato ou 
determinado pela 
FISCALIZAÇAO.

05

Deixar de substituir 
empregado com 
rendimento 
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insatisfatório ou que 
tenha conduta 
incompatível com suas 
atribuições.

06

Recusar-se a executar 
serviço determinado 
pela 
FISCALIZAÇÃO, sem 
motivo justificado ou 
determinação formal.

07
Deixar de executar os 
serviços definidos pelo 
contrato.

08

Observância da 
manutenção das 
quantidades de 
materiais e/ou 
utensílios necessários à 
adequada execução 
dos serviços.

09

Disponibilização e/ou 
utilização de material 
ou utensílio que não 
atenda aos objetivos do 

Página 64 de 69SEI/ME - 0082660 - Minuta de Contrato

31/08/2017http://sei.esporte.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=98293&i...



ME quanto à qualidade 
do material ou 
especificidade do 
serviço a ser prestado.

10

Resultado ineficiente 
dos serviços, como, 
por exemplo: 
utensílios de copa com 
sujidades, etc.

11

Permitir a presença de 
empregado sem crachá 
nos locais onde há 
prestação de serviço de 
interesse do 
CONTRATANTE.

12

Manter empregado 
sem qualificação para 
executar os serviços 
contratados.

13

Registrar e controlar, 
diariamente, a 
assiduidade e a 
pontualidade de seu 
pessoal que preste 
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serviço nas 
dependências do 
CONTRATANTE.

14

Deixar de fornecer e 
manter atualizada 
relação nominal dos 
empregados, indicando 
nome completo, 
função, número de 
identidade e CPF, 
endereço e telefone 
residenciais, número 
de celular, horário e 
local de trabalho.

PLANILHA DE CONTROLE DOS SERVIÇOS ADEQUADOS EXECUTADOS E AVALIAÇÃO DOS VIGILANTES

Mês de Referência:               /Ano

Avaliações e 
Serviços 
(Tabela 01 e 
02)

Quantidade de 
avaliações e serviços 
adequados a serem 

realizados

Quantidade 
de avaliações 

e serviços 
adequados 

efetivamente 
realizados

Porcentagem 
do serviço 
realizado
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(SOMA DOS ITENS 
DAS TABELAS 01 E 

02)

(A) (B) (C) (D)

Serviços de 
copeiragem e 
garçonaria

22

A. Todos os Serviços/Tarefas de copeiragem e garçonaria a 
serem executados pela Contratada mensalmente e de forma 
adequada à expectativa da Administração, assim como a 
avaliação dos copeiros, garçons e encarregado.

B. A quantidade de avaliações e serviços adequados a serem 
realizados seguirá o somatório itens discriminados nas 
Tabelas 01 e 02 do ANEXO I do Termo de Referência e 
deverá ser preenchida por servidor formalmente designado 
pela Administração para a fiscalização do contrato.

C. Quantidade de avaliações e serviços adequados 
efetivamente realizados e devidamente adequados à 
expectativa da Administração, especificados nas tabelas 01 
e 02 (somatório).
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D. Porcentagem do serviço será mensurada mediante o cálculo 
(C/B)*100, ou seja, a quantidade de avaliações e serviços 
efetivamente realizados sobre a quantidade de avaliações e 
serviços adequados a serem realizados (soma da tabela 01 e 
02), vezes 100 (cem). Este cálculo informará o percentual 
do serviço que foi realizado, ensejando o respectivo ajuste 
no pagamento.

Obs. Havendo casas decimais na porcentagem do serviço 
realizado (D), arredondar para o percentual inteiro abaixo, 
exemplo: 89,47%=89%

Obs. O levantamento dos serviços realizados e avaliações dentro 
dos padrões e devidamente adequado à expectativa da 
Administração será executado pelo Fiscal do Contrato designado 
pela Administração, com possibilidade de acompanhamento por 
pessoa designada pela empresa, sendo que, neste caso, ambos 
deverão assinar a planilha correspondente.

Obs1. Durante a execução dos serviços por parte da contratada, a 
fiscalização realizará vistoria aleatória nos postos distribuídos nas 
unidades do Ministério, podendo, a seu critério, repetir a inspeção 
em outro posto no caso de não atendimento da meta.

Assinatura e Carimbo – 
Fiscal do Contrato

Assinatura e Carimbo – Preposto 
Contratada
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Documento assinado eletronicamente por Francisco de Freitas Teles Neto, Chefe da Divisão de Licitações e Contratos, em 31/08/2017, às 19:15, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,Inciso II, da Portaria nº 144 de 11 de maio de 2017 do Ministério do Esporte.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.esporte.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0082660 e o código CRC B800A2E8.

Referência: Processo nº 58000.106138/2017-58 SEI nº 0082660
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